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4º, inciso II e art. 6º, inciso XIX, §1º, inciso III, alínea “b” do Decreto nº 
1.418/2021; art. 5º, inciso III, da Lei nº 9.156/2020 e no art. 4º, inciso III 
c/c art. 6º, inciso XIX, §1º, incisos I do Decreto nº 1.418/2021 c/c art.4º 
da Lei nº 9.156/2020; art. 131, § 1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, 
MARIO FABIANO DA PONTE SOUZA, mat. nº 45853/1, no cargo de Audi-
tor Fiscal de Receitas Estaduais, Classe C, Referência IV, pertencente ao 
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA, recebendo 
nessa situação os proventos mensais de R$ 44.008,52 (quarenta e quatro 
mil, oito reais e cinquenta e dois centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Adicional pelo Exercício de Cargo em Comissão de Delegado Regional da Fazenda Estadual – DAS-4 

– 100%
Gratificação pela Escolaridade – 80%

Gratificação de Produtividade de Monitoramento e Crescimento da Receita – 1.060 quotas
Gratificação de Produtividade de Desempenho no Cargo – 100% de 1.457 quotas

Gratificação de Produtividade de Crédito Tributário – 102,8586 quotas
Adicional por Tempo de Serviço – 60%

Subtotal
Redutor Constitucional (art. 39, §2º da Constituição Estadual)

Total de Proventos

11.963,58
4.063,71
9.570,86
14.995,44
20.611,65
1.455,10
37.596,20
100.256,54
56.248,02
44.008,52

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 06/12/2014, data em 
que o servidor completou 70 anos de idade, conforme interpretação do art. 
111 da Lei nº 5.810/1994.
III – Os efeitos financeiros desta Portaria contarão a partir de 01/03/2024, 
data da implantação do benefício na folha de pagamento de inativos, consi-
derando que o servidor vinha recebendo normalmente pela folha de ativos 
da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração - SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1042515
PORTARIA AP Nº 276 DE 24 DE JANEIRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo PAE nº 2014/32071 E 
SISPREV Nº 2024.04.0199P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar 
nº 142/2021; art. 130, § 1º e caput, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 94, § 
2º, da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações trazidas pela Lei 
Complementar nº 44/2003; art. 140, inciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 
131, §1º, inciso XI, da Lei nº 5.810/1994 MARIA DE NAZARE LAMARÃO 
CORREA, mat. nº 3166945/1, na função de Administrador, pertencente ao 
quadro de pessoal do Instituto de Terras do Pará - ITERPA, recebendo nes-
sa situação os proventos mensais de R$ 13.852,55 (treze mil, oitocentos 
e cinquenta e dois reais e cinquenta e cinco centavos), conforme abaixo 
discriminado:

Vencimento Base
Adicional pelo Exercício de Cargo em Comissão (DAS-5) – 100%

Gratificação pela Escolaridade – 80%
Adicional por Tempo de Serviço – 55%

Total de Proventos

1.954,91
5.418,29
1.563,93
4.915,42
13.852,55

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1042569
PORTARIA AP Nº 530 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - processo nº 2018/495973 E SISPREV Nº 
2024.04.0350P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 1º, inciso II, alínea “b”, da Lei Comple-
mentar nº 51/1985, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 
nº 144/2014, art. 57, §3º, da Lei Complementar nº 22/1994 e artigos 
36 e 96 da Lei Complementar nº 39/2002 e com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 142/2021 e pela Lei Complementar nº 148/2022; 
art. 69, inciso I, da Lei Complementar nº 22/1994, com as alterações in-
troduzidas pela Lei Complementar nº 80/2012 c/c art. 1º do Decreto nº 
1.465/2015; art. 69, incisos II, III e IV, da Lei Complementar nº 22/1994, 
com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 46/2004 e pela 
Lei Complementar nº 80/2012; art. 140, III, da Lei nº 5.810/1994; art. 3º, 
parágrafo único da Lei Complementar nº 94/2014; art. 70, inciso V, alínea 
“b” e § 1º, da Lei Complementar nº 022/94, com as alterações introduzi-
das pela Lei Complementar nº 46/2004 e Lei Complementar nº 114/2017; 
art. 131, § 1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 8º, §8º incisos I a 
IV da Lei Complementar Federal nº 173/2020, incluídos pela Lei Comple-
mentar Federal nº 191/2022; MARIA LUCIA COSTA DOS SANTOS, mat. nº 
5599849/1, no cargo de Delegado de Polícia Civil, Classe “D”, pertencente 
ao quadro de pessoal da Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA, recebendo 

nessa situação os proventos mensais de R$ 37.813,06 (trinta e sete mil 
oitocentos e treze reais e seis centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Gratificação de Risco de Vida – 100%

Gratificação de Dedicação Exclusiva – 70%
Gratificação de Tempo Integral – 70%
Gratificação de Polícia Judiciária – 70%
Gratificação pela Escolaridade – 80%

Gratificação pelo Exercício de Atividade de Direção de Polícia Judiciária – 10%
Adicional de Curso de Especialização – 30%

Adicional por Tempo de Serviço – 50%
Total de Proventos

4.756,36
4.756,36
3.329,45
3.329,45
3.329,45
3.805,09
475,64

1.426,91
12.604,35
37.813,06

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1042579
PORTARIA AP Nº 499 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024.
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria POR 
IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – PROCESSO PAE nº 2013/286539 E 
SISPREV Nº 2024.04.0328P..
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da Constituição Federal de 
1988 com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, art. 
2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Cons-
titucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos I, II, III e IV da Lei 
Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei Com-
plementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 6º da 
Lei nº 9.322/2021; art. 28 da Lei nº 7.442/2010 c/c a Lei nº 8.030/2014 
c/c o Acórdão nº 55.856/2016 do TCE/PA; art. 140, inciso III, da Lei nº 
5.810/1994; art. 33, inciso IV, da Lei nº 5.351/86 combinado com a Mani-
festação nº 153/2021-PROJUR/IGEPREV (Protocolo nº 2022/425807); art. 
131, § 1º, inciso VIII, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo úni-
co, da Lei nº 5.351/1986, MARLENE MARIA MAGNO DE NAZARE, mat. nº 
448800/2, no cargo de Professor Classe I, nível G, pertencente ao quadro 
de pessoal da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, recebendo nes-
sa situação os proventos mensais de R$ 14.084,64 (catorze mil e oitenta e 
quatro reais e sessenta e quatro centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h
Aulas Suplementares – 48h

Gratificação Magistério - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada
Gratificação pela Escolaridade – 80%
Gratificação de Titularidade - 0,5%

Adicional por Tempo de Serviço – 50%
Total de Proventos

4.579,60
1.099,10
277,15

3.663,68
228,98

4.236,13
14.084,64

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1042587
PORTARIA AP Nº 502 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo PAE nº 2021/871065 
E SISPREV Nº 2024.04.0331P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complemen-
tar nº 142/2021; Acordo Judicial celebrado entre o Governo do Estado 
do Pará e o Sindicato dos Servidores Públicos Estaduais no Município de 
Belém-SISPEMB/PA, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança, processo nº 
0008829-05.1999.814.0301, que tramitou na 2ª Vara de Fazenda de Be-
lém; art. 131, §1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994 combinado com o art. 
8º, inciso IX, da Lei Complementar Federal nº 173/2020, PEDRO BARBOSA 
GAMA, mat. nº 3253490/1, na função de Auxiliar Técnico, pertencente ao 
quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Planejamento e Adminis-
tração – SEPLAD, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$ 
2.365,44 (dois mil, trezentos e sessenta e cinco reais e quarenta e quatro 
centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Vencimento Decisão Judicial – SISPEMB – 12%

Adicional por Tempo de Serviço – 60%
Total de Proventos

1.320,00
158,40
887,04

2.365,44

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 18/05/2021, data em 
que o servidor completou 75 anos de idade, conforme interpretação do 
§3º, art. 21, da Lei Complementar nº 39/2002 com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 128/2020;
III – Os efeitos financeiros desta Portaria contarão a partir de 01/03/2024, 
data da implantação do benefício na folha de pagamento de inativos, consi-


